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SIMULADO – 186/360 

ADMINISTRATIVO 

INSTRUÇÕES 

▪ TEMPO:  30 MINUTOS 
▪ MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
▪ 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

▪ 30 Questões de administrativo 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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Acerca do regime jurídico-administrativo, da 

organização administrativa e dos 

dispositivos relacionados à licitação, julgue 

o item que se segue. 

1. Situação hipotética: Foi constatado um 

superfaturamento para a realização de 

concurso público para a contratação de 

empregados de uma sociedade de 

economia mista. Assertiva: Nessa 

situação, ainda que possuísse 

personalidade jurídica de direito 

privado, a referida sociedade estaria 

sujeita ao controle pelo respectivo 

tribunal de contas. 

 

2. A existência de mais de uma alternativa 

para a contratação de determinado 

serviço, por si só, não descaracteriza a 

inviabilidade de competição para 

efeitos de contratação direta por 

inexigibilidade de licitação. 

 

3. Situação hipotética: Um edital de 

licitação estabeleceu margem de 

preferência para a contratação de 

serviços nacionais que atendam a 

normas técnicas brasileiras. Assertiva: 

Nesse caso, com base no que dispõe a 

Lei n.º 8.666/1993, o referido edital 

deverá ser impugnado sob o argumento 

de ofensa à isonomia dos licitantes. 

 

4. As prerrogativas do poder público sobre 

os particulares, decorrentes da 

supremacia do interesse público, são 

integralmente afastadas quando a 

administração, eventualmente, se 

nivela, sob algum aspecto, a entidade 

sob regime de direito privado. 

A cerca dos consórcios públicos e da 

administração pública em sentido subjetivo, 

julgue o item a seguir. 

5. Existe a possibilidade de o consórcio 

público ser instituído com personalidade 

jurídica de direito privado, hipótese em 

que possuirá natureza jurídica de 

associação. 

 

6. As pessoas físicas que espontaneamente 

assumem funções públicas em situações 

de calamidade são consideradas 

particulares em colaboração com o 

poder público e integram a 

administração pública em sentido 

subjetivo. 

No que se refere à responsabilidade e ao 

controle da administração pública, julgue o 

item subsequente. 

7. Os membros do Ministério Público são 

alcançados pela Lei de Improbidade 

Administrativa e podem sofrer a sanção 

de perda da função pública. 

 

8. A prática de ato de improbidade por 

particular prescinde da participação de 

agente público para sua configuração. 

 

9. O controle da administração pública 

pela via da ação popular autoriza a 

condenação do agente público a 

ressarcir valores ao erário quando, a 

despeito de falta de comprovação, for 

possível presumir lesão oriunda do ato 

por aquele praticado. 

A respeito dos atos administrativos em 

espécie e da intervenção do Estado na 

propriedade privada, julgue o item seguinte. 

10. Como regra, o tombamento pela 

administração pública não confere ao 

proprietário direito a qualquer 

indenização. 

 

11. As servidões administrativas são 

perpétuas, isto é, perduram enquanto 

houver interesse público na utilidade da 

coisa dominante. 
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12. O parecer é ato administrativo em 

espécie que, quando obrigatório, 

vincula a decisão a ser proferida pela 

autoridade competente. 

 

13. De acordo com a jurisprudência 

dominante do Supremo Tribunal 

Federal, o parecer meramente opinativo 

não atrai a responsabilidade de seu 

emitente por eventuais danos oriundos 

da decisão nele pautada, salvo se houver 

dolo ou culpa grave. 

 

14. O tombamento é a via mais indicada 

quando a intervenção do Estado na 

propriedade particular tiver por objeto 

a restrição total sobre bem de 

reconhecido valor histórico. 

Com relação aos atos administrativos, julgue 

o item subsecutivo. 

15. Um ato administrativo praticado por 

pessoa que não tenha competência para 

tal não poderá ser convalidado, pois, 

assim como os vícios de motivo e objeto, 

o vício de competência é insanável. 

 

16. O ato mediante o qual a administração 

pública consente a utilização privativa 

de uso de bem público por um particular 

é ato unilateral e, como regra, 

discricionário e precário. 

Julgue o próximo item, referente ao poder de 

polícia. 

17. O imóvel que determinado indivíduo, de 

forma deliberada, construir em área 

pública municipal sem o consentimento 

da administração estará sujeito à 

demolição, tendo o indivíduo direito 

líquido e certo apenas à retenção e à 

indenização, pelo município, de 

eventuais benfeitorias. 

Relativamente aos serviços públicos e à 

concessão e permissão de serviço público, 

julgue o item subsecutivo. 

18. Tanto a concessão como a permissão de 

serviço público têm a natureza de 

contrato de adesão; nesse sentido, são 

formalizadas por contrato 

administrativo e não dispensam 

licitação prévia. 

 

19. Classificam-se como indelegáveis 

aqueles serviços que só podem ser 

prestados diretamente pelo estado, de 

que são exemplos os serviços de defesa 

nacional e segurança pública. 

No que tange às organizações sociais e aos 

serviços sociais autônomos, julgue o item 

seguinte. 

20. Embora não integrem a administração 

pública, os serviços sociais autônomos, 

ou pessoas de cooperação 

governamental, são pessoas jurídicas de 

direito público que produzem benefícios 

para grupos sociais ou categorias 

profissionais. 

 

21. A qualificação de uma entidade como 

organização social resulta de critério 

discricionário do ministério competente 

para supervisionar ou regular a área de 

atividade correspondente ao objeto 

social. 

Tendo em vista que, segundo julgado do STJ, 

em avaliação de mandado de segurança, 

“não há ilegalidade na imediata execução de 

penalidade administrativa imposta em 

processo administrativo disciplinar a 

servidor público, ainda que a decisão não 

tenha transitado em julgado 

administrativamente”, julgue o item 

subsequente, a respeito de atos 

administrativos e do controle da 

administração pública. 
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22. Se, de processo administrativo 

disciplinar, resultar decisão de 

demissão, caberá pedido de 

reconsideração e recurso 

administrativo. O direito de recorrer 

administrativamente nesses casos 

prescreverá em até cento e vinte dias e 

o de ajuizar ação judicial questionando 

a legalidade do ato, em cinco anos. 

 

23. A legalidade da imediata execução de 

penalidade administrativa pauta-se no 

fato de que os atos administrativos 

funcionam como títulos executivos e 

gozam de autoexecutoriedade, 

dispensando o trânsito em julgado da 

própria decisão administrativa, a menos 

que, excepcionalmente, seja deferido 

efeito suspensivo a recurso. 

Na análise de contas de determinado estado 

da Federação no ano de 2012, o corpo 

técnico do tribunal de contas estadual (TCE) 

deparou-se com erro de cálculo de reajuste 

de precatório e outras possíveis 

irregularidades. O referido precatório foi 

reajustado de R$ 17 milhões, montante da 

dívida calculado em 1997, para R$ 165 

milhões, em 2010. O refazimento do cálculo 

foi determinado pelo presidente do tribunal, 

mas o precatório não sofreu qualquer 

impugnação, mesmo diante do reajuste de 

mais de 1.000%. Por fim, foi selado termo de 

compromisso judicial para o pagamento 

parcelado de R$ 85 milhões, o que ainda 

representava um reajuste superior a 500% 

do valor original. Ocorre que, segundo os 

cálculos realizados pelo TCE, o reajuste 

aplicado ao valor original alcançaria o 

montante de R$ 72 milhões em lugar dos R$ 

165 milhões apontados pelo setor de 

precatórios do respectivo tribunal de 

justiça. A situação foi levada para o pleno do 

referido TCE para análise e decisão. 

De acordo com a situação hipotética acima, 

julgue o seguinte item. 

24. Em caso de comprovação de 

irregularidades referentes a parcelas já 

pagas e enriquecimento ilícito de 

agentes públicos e terceiros, o 

presidente do TCE deverá requerer 

diretamente ao Poder Judiciário a 

indisponibilidade de bens dos envolvidos 

para assegurar o integral ressarcimento 

do dano. 

 

25. O TCE, nas suas ações de controle, não 

tem legitimidade para suspender o 

pagamento, pois precatórios decorrem 

de decisão judicial, e a sua suspensão 

pelo TCE ofenderia o princípio de 

separação dos poderes. 

Uma empregada terceirizada acusou seu 

superior hierárquico, servidor de órgão 

público, de que ele lhe teria tocado por trás 

e dado um beijo em sua nuca. Com base nessa 

afirmação, abriu-se uma sindicância 

investigativa para apurar o fato, mas a 

comissão sindicante concluiu que a situação 

não se enquadrava em qualquer falha 

funcional. 

Acerca dessa situação hipotética e de 

aspectos diversos a ela correlatos, bem como 

de direitos e deveres e responsabilização 

administrativa de agentes públicos, julgue o 

item a seguir. 

26. Qualquer pessoa que presencie ou tome 

conhecimento de situação de assédio e 

de eventuais danos sofridos pela vítima, 

ainda que não seja servidor público, 

poderá levar a informação à 

administração pública para averiguação. 

Com referência a improbidade 

administrativa, julgue o item que se segue. 

27. A condenação por improbidade 

administrativa em caso de ilicitude em 
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concurso público inclui o ressarcimento 

integral do dano causado pelo 

cancelamento do certame. 

 

28. Situação hipotética: Determinado 

servidor público, técnico de 

informática, com o desejo de se 

destacar entre os demais colegas de 

setor, criou um novo software para a 

proteção de dados de concurso público. 

No entanto, como ele não detinha todos 

os conhecimentos necessários para a 

realização de tal empreitada, ocorreu 

vazamento de informações de provas 

por falha no funcionamento do referido 

software. Assertiva: Nessa situação, a 

ação do servidor configurou ato de 

improbidade administrativa porque 

frustrou a licitude de concurso público. 

Em ação direta de inconstitucionalidade, a 

Procuradoria-Geral da República (PGR) 

provocou o Supremo Tribunal Federal a 

declarar a inconstitucionalidade de artigo da 

Lei n.o 8.906/1994 que dispunha sobre a 

possibilidade de os servidores da Ordem dos 

Advogados do Brasil (OAB) — até aquele 

momento considerados servidores públicos —

, optarem pelo regime celetista, 

assegurando-lhes uma compensação de cinco 

vezes o valor da última remuneração quando 

da sua aposentadoria. A alegação da PGR foi 

de que o artigo feriria o princípio da 

moralidade administrativa, não se 

justificando o pagamento de indenização, e 

de que a OAB, por ser autarquia, só poderia 

contratar mediante concurso público, sendo-

lhe vedada, como ente da administração 

pública indireta, a contratação via CLT. 

Acerca da informação acima, julgue o item 

seguinte. 

29. Os conselhos profissionais, com exceção 

da OAB, têm personalidade jurídica de 

direito privado, detêm poder de polícia 

e gozam de imunidade tributária. 

 

30. Por ter sido criada mediante lei 

específica, a OAB possui natureza de 

autarquia. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 C  

02 C 

03 E 

04 E 

05 C 

06 E 

07 C 

08 E 

09 E 

10 C 

11 C 

12 E 

13 C 

14 E 

15 E 

16 C 

17 E 

18 C 

19 C 

20 E 

21 C 

22 E 

23 C 

24 E 

25 E 

26 C 

27 C 

28 E 

29 E 

30 E 
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